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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL
CIVEL E TUTELA COLETIVA
INFANCIA E JUVENTUDE





INFORMATIVO nº 12 – Abril/2011
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1 – Material de apoio/Livros/Notícias da Infância

a) Foram lançados os seguintes livros da área da infância e juventude: 

- “Estatuto da Criança e do Adolescente – Comentado – Doutrina e Jurisprudência”, de autoria de Josiane Rose Petry Veronese e Mayra Silveira, da Conceito Editorial.

b) Pós Graduação - PUCPR / Cecovi
Continuam abertas até o dia 10 de maio de 2011 as inscrições do curso “Metodologia para o Enfrentamento a Violência Contra Crianças e Adolescentes – à distância”, cujo conteúdo é: 1 - Fenômeno da violência contra crianças e adolescentes e o Perfil do Profissional desta área 2 - Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes 3 - Ética 4 - Trabalho Infantil 5 – Epistemologia 6 - Legislação Brasileira 7 - Sistema de Garantia de Direito 8 - Exploração Sexual Comercial contra Crianças e Adolescentes 9 - Fases do Desenvolvimento Infantil 10 - Metodologia da Pesquisa Científica 11 – Seminário de Objetivação / Defesa TCC / Prova Presencial.
Maiores informações:

http://www.pucpr.br/especializacao/matricula.php5?curso=3018&processoSeletivo=198#
c) Eventos:

- Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes – Papel da família, da sociedade e dos sistemas de justiça e de atendimento.

Data: 18 de maio de 2011

Horário: das 9 às 12h30

Local: Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo

Rua Treze de Maio, 1255/1259

Expositores e Temas: 
- Dra. Dalka Chaves (Instituto Sedes Sapientae) - O panorama dos serviços de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência e exploração sexual no Brasil.

- Dr. Marcelo Neumann (Representante do PAIR) - A estruturação do Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro - PAIR na estruturação da rede de atendimento no Estado de São Paulo.

- Inspetor Waldiwilson dos Santos Pinto (Representante da PRF) - A Polícia Federal e o Enfrentamento à Exploração Sexual no Estado de SP e no Brasil

– Dr. Edson Gonçalves P. O. Silva (Representante da SEDS) - O papel dos CREAS e o serviço de atendimento a vítimas de violência e exploração sexual – qualificação dos serviços e interação com a rede de proteção.

- Dra. Marcia Heloisa Mendonça Ruiz, Delegada de Polícia (Academia de Polícia - Representante da SSP) - A qualificação do Atendimento da Polícia Civil em relação ao atendimento das vítimas de exploração sexual e tráfico de pessoas no Estado. 

– Sra. Eliane Schutt Almeida (Projeto Ação Proteção – F. Telefonica) - Estratégias de articulação da rede e a qualificação dos sistemas de atendimento municipais no enfrentamento à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes.

______________________________

- Direito à Convivência Familiar e Comunitária em Foco

O evento será realizado pelo CNMP no dia 06 de maio de 2011, das 9 às 17h, no Auditório do Ministério Público Militar – Procuradoria-Geral da Justiça Militar, Setor de Embaixadas Norte, lote 43, Brasília-DF. Na programação do evento serão abordados os tópicos: “Panorama Nacional da Convivência Familiar e Comunitária: conquistas e novos desafios”, “Capacitação para a utilização do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos (CNCA) e Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei (CNACL) por Membros do Ministério Público”, Oficinas de Trabalho “Análise de Minuta para Regulamentação de Inspeções em Entidades de Acolhimento pelos membros do Ministério Público” e apresentação das conclusões dos Grupos de Trabalho. 
- O 1º Congresso dos Direitos Sociais do Ministério Público do Estado de São Paulo será realizado no período de 29 de junho a 1º de julho de 2011, a programação será divulgada, em breve. 
______________________________

- Seminário III sobre “A garantia de direitos e o atendimento a crianças e adolescentes usuários de drogas” 

 

Data: 12 de maio de 2011.
Horário: 8h50min às 12h30min

Local: Escola Paulista de Magistratura - EPM

Rua da Consolação nº 1.483, 2.º andar, Cerqueira César, São Paulo – SP. 

 

Inscrições para participação à distância até dia 09/05/11 e participação presencial até dia 10/05/11, ambas pelo site www.epm.tjsp.jus.br
 

O evento será interativo, via internet, com acesso direto ao Site: 

www.epm.tjsp.jus.br
______________________________

- A Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP), da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República realizarão o curso:
 
“Teoria e Prática dos Conselhos Tutelares e dos Direitos da Criança e do Adolescente”
 
Público Alvo:
Conselheiros Tutelares ou Conselheiros dos Direitos da Criança e do Adolescente, ambos em plena atividade, ou profissionais que atuem na rede de atendimento a crianças e adolescentes.
 
Número de vagas:
779 (setecentos e setenta e nove) vagas.
Dentre essas vagas, 70% delas serão reservadas aos conselheiros tutelares e dos direitos e 30% aos profissionais atuando na rede de atendimento a crianças e adolescentes.
 
Período de inscrição:
08 de abril a 08 de junho de 2011
 

Acesso para inscrição: http://www.ead.fiocruz.br/editais/?id=997
link:  04/2011 - Edital para Seleção de Alunos
 
______________________________

 

O Amor-Exigente, programa de auto e mútua ajuda que desenvolve preceitos por meio dos 12 Princípios Básicos e Éticos realizará o 10º Congresso Nacional e 2º Internacional, para aprofundamento das temáticas relacionadas à dependência química, qualidade de vida e construção do cidadão ético, livre e capaz de construir a paz.
 

Período: 

14 a 17 de julho de 2011 
 

Local: 

Espaço Internacional de Guarulhos. 
 

Inscrições e programação:

http://www.congressoamorexigente.com.br/programacao.html
____________________________________________________________________________

3 – EVENTOS E REUNIÕES
- 05/04/2011, das 9 às 18h, Dr. Lélio e Dr. Fernando compareceram no I Seminário Paulista sobre a Política de Enfrentamento ao crack e outras drogas, no Auditório da Assembléia Legislativa de São Paulo. O Dr. Lélio foi palestrante;
- 06/04/2011, às 16h, Reunião do Dr. Jorge e Dr. Tiago com os Coordenadores de Área.

- 06/04/2011, às 16h30, Reunião do Dr. Lélio na Secretaria Estadual da Saúde;

- 07/04/2011, das 9 às 11h, Apresentação do CAO Cível e Tutela Coletiva com todos os Coordenadores de Área no Curso de Adaptação dos Promotores de Justiça Substitutos na ESMP;

- 08/04/2011, das 8h30 às 12h30, Dr. Lélio e Dr. Fernando compareceram no Seminário Temático “Diretrizes dos Serviços de Acolhimento Familiar e Institucional e o Papel do Sistema de Justiça”, na APAMAGIS;
- dia 12/04/2011, às 14h, Dr. Lélio e Dr. Fernando, Reunião sobre o Manual da Área da Infância e Juventude;

- dia 12/04/2011, às 16h, Dr. Lélio e Dr. Fernando com o Dr. Jorge;

- dias 14 e 15/04/2011, Dr. Fernando participou da Reunião do GNDH em João Pessoa-PB;

- dia 15/04/2011, das 10 às 12h, Reunião do Dr. Lélio na ESMP sobre a preparação das Monitorias;

- dia 15/04/2011, das 12h30, Reunião do Dr. Lélio na Rede Terapêutica Alamedas com a Dra. Fátima Padin;

- dias 18 e 19/04/2011, Dr. Lélio e Dr. Fernando participaram das Monitorias do Curso de Adaptação para os Promotores de Justiça Substitutos na ESMP;

- dia 25/04/2011, das 8h30 às 18h30, Dr. Lélio participou do Seminário “Boas práticas e políticas públicas destinadas a crianças e adolescentes usuários de substâncias psicoativas” realizado no Ministério Público do Estado do Paraná. Dr. Lélio foi palestrante.
- dia 27/04/2011, às 10h, Dr. Lélio e Dr. Luiz Antonio, Reunião com o Dr. Rogério Amato;

- dias 28 e 29 de abril, Dr. Fernando participou do “Encuentro Suramericano de Seguimiento al Estúdio de lãs Naciones Unidas sobre Violencia contra las Ninas, Ninos y Adolescentes, em Asuncion, Paraguay;
- dia 29/04/2011, às 9h, Dr. Lélio Reunião para discussão de atendimento médico para adolescentes com questões de identidade de gênero;

- dia 29/04/2011, às 13h30, Dr. Lélio participou do VII Seminário Infância e Cidadania – A Lei de Adoção um ano depois realizado na APAMAGIS. Dr. Lélio foi palestrante.
____________________________________________________________________________
4 – MATERIAL DE APOIO

Há atualmente na página do CAO Cível três Kits (que podem ser acessados através do seguinte endereço (http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/infanciahome_c/Kits):
Kit – Audiências Concentradas;

Kit – Saúde – fornecimento de medicamentos.

Kit - PANIs 

____________________________________________________________________________

5 – JURISPRUDÊNCIA NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) CONSELHO TUTELAR – AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – PRECÁRIAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO – VIABILIDADE – LIMINAR CONCEDIDA
Ementa: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. Pleito de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual contra o Município de Panambi objetivando a razão da necessidade de transferir a sede do Conselho Tutelar do Município para local mais apropriado ao desempenho de suas atribuições. Havendo necessidade  do regular funcionamento do Conselho Tutelar e flagrado o seu estado precário, com omissão do poder público, imperiosa a intervenção do poder Judiciário para tornar efetivo o direito de crianças e adolescentes preconizado pela Carta Magna e regulado no ECA.” (TJ/RS, Agravo de Instrumento nº 70038190898, 7a Câmara Cível, j. em 23/03/11, Comarca de Panambi, Rel. Des. Roberto Carvalho Fraga).

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Estrutura/Funcionamento
____________________________________________________________________________

b)  CONSELHO TUTELAR – DESTITUIÇÃO DE CONSELHEIRO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO PROMOVIDO PELO CMDCA – PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL - VALIDADE
Ementa: “APELAÇÃO - Mandado de segurança - Nulidade de portaria e sindicância instaurada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apuração de ato obsceno atribuído a Conselheiro Tutelar - Inocorrência de nulidade - Competência expressa do Conselho Municipal instituída pela Lei Municipal (nº 1398/2003), para adoção de providências e aplicação de penalidades - Constituição regular de comissão sindicante - Nomeação de pessoas imparciais - Ampla defesa e contraditório, observados - Exposição suficiente dos fatos - Prova evidente da ciência da acusação - Acompanhamento de todos os atos praticados na sindicância - Oportunidade de produção de provas também assegurada - Penalidade cabível, nos termos da citada legislação municipal - Não provimento do recurso.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 0003176-66.2008.8.26.0370, j. em 04/04/11, Comarca de Monte Azul Paulista, Câmara Especial, “v.u”, Rel. Maria Olívia Alves).

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Afastamento
____________________________________________________________________________
c) CONSELHO TUTELAR – DISQUE 177 – ALTERAÇÃO PARA 0800 – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
Ementa: “OBRIGAÇÃO DE FAZER - TELEFONIA - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - CONCESSIONÁRIA - DESCABIMENTO - AFASTADA - PRETENSÃO À MANTENÇA DO CÓDIGO "177" DE TRÊS DÍGITOS, PARA ACESSO DA POPULAÇÃO AO CONSELHO TUTELAR LOCAL - REGULAÇÃO DA ANATEL EM QUE NÃO CONSTA CÓDIGO DE TRÊS DÍGITOS, EM SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA, PARA CONSELHO TUTELAR - DISPONIBILIZAÇÃO DO NÚMERO 0800, LARGAMENTE UTILIZADO NOS DIAS DE HOJE - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À POPULAÇÃO - SENTENÇA REFORMADA - INVERSÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA - RECURSO PROVIDO.” (TJ/SP, Apelação Cível n° 9067043-54.2007.8.26.0000, j. em 05/04/11, Comarca de Presidente Prudente, 16ª Câmara de Direito Privado, “v.u”, Rel. Souza Geishofer). 

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Estrutura/Funcionamento
____________________________________________________________________________
d) RECONDUÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR – MÁXIMO PERMITIDO POR LEI: DOIS MANDATOS (ART. 132 DO ECA), MESMO QUE O SEGUNDO TENHA SE INICIADO COMO SUPLENTE, MAS TENHA SIDO ASSUMIDO EM RAZÃO DE AFASTAMENTO DO TITULAR.
Ementa: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. mandado de segurança. eleição de conselheiro tutelar. município de osório. recondução. art. 132 do eca (lei n. 8.069/90).  PRECEDENTE. reforma da decisão agravada.
Nos termos do art. 132 do ECA, somente é possível uma recondução, o que já foi exercida pela agravante consoante prova trazida aos autos.

DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME.” (TJ/RS, Agravo de Instrumento, j. em 30/03/11, 4a Câmara Cível, Comarca de Canela, Rel. Desª Agathe Elsa Schmidt da Silva).

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Recondução
____________________________________________________________________________
e) RECONDUÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR – MÁXIMO PERMITIDO POR LEI: DOIS MANDATOS (ART. 132 DO ECA), MESMO QUE O SEGUNDO TENHA SE INICIADO COMO SUPLENTE, MAS TENHA SIDO ASSUMIDO EM RAZÃO DE AFASTAMENTO DO TITULAR.
Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. direito administrativo. MUNICÍPIO DE senador salgado filho. CONSELHEIRO TUTELAR. LEI Nº 8.069/90. candidatura. Recondução. suplente.
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que o Conselho Tutelar compor-se-á de cinco membros, para mandato de três anos, autorizado expressamente apenas uma recondução, desimportando se a pessoa investida no cargo o tenha assumido por vacância ou substituição. Exercendo o membro suplente o cargo de Conselheiro Tutelar, e sobrevindo a sua recondução para o mandato subseqüente, encontra impedimento legal a homologação da sua candidatura ao pleito eleitoral seguinte. Aplicação do artigo 132, da Lei Federal nº 8.069/1990. Precedentes jurisprudenciais. RECURSO DESPROVIDO. (TJ/RS, Apelação Cível nº 70041351347, j. em 24/03/11, Comarca de Giruá, Rel. Des. Rogério Gesta Leal).

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Recondução
____________________________________________________________________________
f) CONSELHO TUTELAR – REGIME PREVIDENCIÁRIO
Ementa: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MEMBROS DE CONSELHO TUTELAR. DECRETO 3.048/99. SEGURADOS FACULTATIVOS.  DECRETO 4.032, DE 26/11/2001. INCLUSÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES COMO SEGURADOS OBRIGATÓRIOS. VÍNCULO A REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO. SÚMULA 07 DO STJ.

1.  O Decreto 3.048/99, no tocante aos membros de Conselho Tutelar, dispunha que, verbis:

"Art. 11. É segurado facultativo o maior de dezesseis anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição, na forma do art. 199, desde que não esteja exercendo atividade remunerada que o enquadre como segurado obrigatório da previdência social.

§ 1º Podem filiar-se facultativamente, entre outros:

(...)

VI - o membro de conselho tutelar de que trata o art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, quando não esteja vinculado a qualquer regime de previdência social;"

. Com a edição do Decreto 4.032, de 26/11/2001, que inseriu o § 15 ao art. 9° do Decreto 3.048/99, os conselheiros tutelares passaram à condição de segurados obrigatórios, quando remunerados, litteris:

"Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:

(...)

V - como contribuinte individual:

(...)

j) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego;

l) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não;

(...)

§ 15. Enquadram-se nas situações previstas nas alíneas "j" e "l" do inciso V do caput, entre outros:

(...)

XV - o membro de conselho tutelar de que trata o art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, quando remunerado; (Incluído pelo Decreto nº 4.032, de 2001). 

3. Destarte, a legislação federal previdenciária somente contemplou a vinculação dos conselheiros tutelares ao RGPS, na condição de segurados obrigatórios, a partir de novembro de 2001, por força do Decreto nº 4.032/2001, sendo certo que, antes dessa data, os membros de Conselho Tutelar, que não tivessem vínculo com qualquer outro sistema previdenciário, eram considerados segurados facultativos, de acordo com o art. 11, § 1º, VI, do Decreto 3.048/99 (tacitamente revogado pelo Decreto 4.032/2001).

4. In casu, à míngua de menção, na instância ordinária, acerca da inexistência de vínculo a regime próprio de previdência social, dessume-se atendida a exigência legal, ante a inviabilidade de revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, erigida pela Súmula 07 do STJ, razão pela qual não merece reforma o acórdão recorrido, que afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores percebidos pelos conselheiros tutelares no período anterior à vigência do Decreto 4.032/2001.

5. Recurso especial desprovido.” (STJ, REsp 1.075.516/RS, 1ª Turma, j. em 16/12/10, publicado em 16/02/11, Rel. Min Luiz Fux). 

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Vínculo Empregatício
____________________________________________________________________________
g) AÇÃO DESTITUTIVA DO PODER FAMILIAR 

Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA EM AÇÃO DE PERDA E SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - INCONFORMISMO DO PAI DOS INFANTES - CENÁRIO QUE DEMONSTRA A AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE AMBOS OS GENITORES PARA ASSUMIREM A RESPONSABILIDADE PELOS FILHOS MENORES - FAMÍLIA DESESTRUTURADA - MÃE COM PROBLEMAS PSIQUIÁTRICOS, QUE AGE EM RELAÇÃO AOS INFANTES COM AGRESSIVIDADE, VIOLÊNCIA E DESCASO, SEM DEMONSTRAR AFETO PARA COM SEUS DESCENDENTES - PAI QUE, POR SUA VEZ, NÃO PROCEDE DE FORMA COMPROMETIDA, DEIXANDO-SE INFLUENCIAR PELA EX-COMPANHEIRA E GENITORA DAS CRIANÇAS, NEGLIGENCIADO CUIDADOS BÁSICOS PARA COM OS FILHOS, COMO OS DE HIGIENE, SENDO ATÉ MESMO CONIVENTE COM AS ATITUDES DELA, EXPONDO-OS A SITUAÇÕES DE RISCO, OU DEIXANDO-OS AOS CUIDADOS DE INSTITUIÇÃO OFICIAL DE ABRIGAMENTO, SEM CUMPRIR OS SEUS DEVERES ORIGINADOS DO VÍNCULO SANGÜÍNEO, DANDO CAUSA À PERDA DE REFERENCIAL FAMILIAR PELOS MENORES - AUSÊNCIA DE OUTROS PARENTES QUE POSSAM FICAR COM AS CRIANÇAS - ABANDONO COMPROVADO PELOS DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS E PELO ESTUDO SOCIAL REALIZADO, E QUE INDICA NÃO TER HAVIDO MUDANÇA DE ATITUDE PELOS REQUERIDOS DESDE A DESTITUIÇÃO OCORRIDA EM RELAÇÃO À PRIMEIRA FILHA EM COMUM - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” (TJ/SC, Apelação Cível nº 2010.019541-0, j. em 14/04/2011, 4ª Câmara de Direito Civil, Florianópolis, Relator: Des. Luiz Fernando Boller).

____________________________________________________________________________
h) ARTIGO 243 DO ECA – VENDA DE BEBIDA ALCOÓLICA PARA MENORES DE 18 ANOS – CRIME E NÃO MERA CONTRAVENÇÃO PENAL
Trecho do Acórdão: 

“A venda de bebida alcoólica a menor de idade não configura mera contravenção penal.

A expressão servir, empregada pelo art. 63 da LCP, não tem o significado de vender. É por isso que a jurisprudência tem entendido acertadamente, que a conduta de vender não se amolda ao tipo penal do art. 63 do Diploma Contravencional, consoante se verifica da seguinte ementa:

'O fato de vender o comerciante bebida alcoólica a menor não configura a infração do art. 63 da Lei das Contravenções Penais. Não há confundir as acepções nitidamente distintas dos verbos vender e servir. Pode-se servir bebida

gratuitamente, da mesma forma que se pode vendê-la sem servir (RT 235/365)" (TJ/SP, Apelação Criminal n° 0000290-55.2007.8.26.0168, j. em 1º/04/11, Comarca de Dracena, 5ª Câmara de Direito Criminal, “v.u”, Rel. Caio Ferraz de Camargo Lopasso).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Crimes em Espécie (art. 228 / art. 243 do ECA)
____________________________________________________________________________

i) ARTIGO 243 DO ECA – VENDA DE BEBIDA ALCOÓLICA PARA MENORES DE 18 ANOS – CRIME E NÃO MERA CONTRAVENÇÃO PENAL
Trecho do Acórdão:
“Na condição de comerciante, proprietário de e bebidas alcoólicas, era obrigação do acusado s documento de identidade, caso desconfiasse da idade dos mesmos.” (TJ/SP, Apelação Criminal nº 0002709-15.2005.8.26.0137, j. em 1º/04/11, Comarca de Cerquilho, 5ª Câmara de Direito Criminal, “v.u”, Rel. Caio Ferraz de Camargo Lopasso).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Crimes em Espécie (art. 228 / art. 243 do ECA)
____________________________________________________________________________
j) DECLARAÇÃO FALSA EM FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CANDIDATURA AO MANDATO DE CONSELHEIRO TUTELAR – FALSIDADE IDEOLÓGICA
Ementa: “FALSIDADE IDEOLÓGICA. Comete o crime previsto no art. 299 do CP o agente que faz inserir declaração falsa no formulário de indicação de candidato ao Conselho Tutelar, alterando a verdade sobre fato juridicamente relevante. Condenação mantida. 

PENA. ATENUANTES. É totalmente inviável a redução da pena aquém do patamar mínimo previsto em lei, mesmo com a existência de atenuantes obrigatórias (Súmula 231, STJ). Sentença confirmada.” (TJ/RS, Apelação Criminal nº 70037211810, 4a Câmara Criminal, j. em 03/03/11, Comarca de Canoas, Rel. Des. Constantino Lisboa de Azevedo).
____________________________________________________________________________
ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO NO TJ/SP – CABIMENTO DE INTERNAÇÃO
k) Ementa: “APELAÇÃO – Tráfico de drogas e associação para o mesmo fim – Aplicação de semiliberdade – Recurso para reconhecimento da associação e aplicação de internação – Acolhimento parcial – Prova suficiente da autoria e materialidade do tráfico – Admissão da posse e guarda dos entorpecentes – Destinação ao fornecimento de terceiros evidenciada, ademais, pela grande quantidade, diversidade e forma de acondicionamento da droga – Apreensão de cerca de quatro quilos de crack e cem gramas de cocaína, mais petrechos para embalo da droga e numerário – Tráfico de grande porte – Prova insuficiente, contudo, para o reconhecimento da associação – Ato que pressupõe violência contra toda a sociedade, principalmente por atingir a sua população mais jovem e vulnerável – Ausência de condições pessoais favoráveis à ressocialização em meio aberto – Ociosidade – Uso de drogas – Ausência de respaldo familiar – Internação que se apresenta como medida cabível e necessária para a ressocialização do adolescente – Provimento parcial do recurso (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.298255-6, Atibaia – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Maria Olivia Alves)
l) Ementa: “APELAÇÃO – Interposição contra sentença que aplicou medida sócio-educativa de semiliberdade pela prática de ato infracional equiparado a tráfico de entorpecentes – Requer a defesa a improcedência da representação por insuficiência probatória – Inocorrência – Elementos de prova suficientes para a procedência da representação – Medida aplicada de acordo com a gravidade do ato infracional, e visa a ressocialização do jovem que já se envolveu anteriormente com o tráfico de drogas, nos termos do artigo 112, inciso V da Lei n. 8.069/90 (ECA).” (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.343689-0 – Santos, Câmara Especial – j. 08/11/10 – Rel. Des. Eduardo Gouvêa)

m) Ementa: “ECA. Menor representado pela prática de infração equiparada ao crime previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06 – Sentença que acolheu a representação e aplicou ao menor a medida socioeducativa de internação, sem prazo determinado, facultando-lhe a inclusão em tratamento para toxicômanos na própria Fundação C.A.S.A – Apelo objetivando o reconhecimento da precariedade das provas, a autorizar a improcedência da representação ou, subsidiariamente, o abrandamento da medida imposta – Inadmissibilidade – Materialidade e autoria incontroversas – A tese aduzida pela defesa no sentido de que a droga apreendida seria para consumo próprio não convence – Jovem apreendido com droga e uma balança de precisão no interior de sua residência, local apontado em denúncia anônima como “ponto de venda” de substância entorpecente. Prova testemunhal segura a apontar a participação do menor na infração – Menor que se mostra envolvido com o meio delitivo, possuindo passagens pela Vara da Infância e da Juventude e que já foi custodiado em razão da mercancia – Internação recomendada – Apelação não provida. (TJ/SP - Apelação Cível n. 990.10.398.390-4 – São José do Rio Preto – Câmara Especial – j. 22/11/10 – Rel. Des. Decano Reis Kuntz)

n) Ementa: “Atos infracionais equiparados aos delitos de tráfico de drogas e de associação para o tráfico – Imposição de medida socioeducativa de internação – Pretensão de absolvição sob o fundamento de insuficiência do conjunto probatório – Afastamento – Alegação de que a droga se destinava a uso próprio – Descabimento – Provas robustas no sentido de que a substância apreendida pertencia aos adolescentes e se destinava à mercancia – Pedido de diminuição do prazo de reavaliação da medida socioeducativa imposta – Impossibilidade – Critério adotado que observa regra prescrita em lei – Sentença mantida – Recursos não providos.” (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.345578-9 – Bragança Paulista – Câmara Especial – j. 22/11/10 – Rel. Des. Martins Pinto)
o) Ementa: “APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – Atos infracionais equiparados ao crime de tráfico de entorpecentes e falsificação de documento particular – Liberdade Assistitda e Prestação de Serviços à Comunidade incabíveis – Ato infracional que pressupõe violência contra toda a sociedade – Condições pessoais defavoráveis. A gravidade objetiva do ato infracional corresponde ao tráfico de entorpecentes, cotejada com condições pessoais desfavoráveis autorizam a aplicação excepcional da medida socioeducativa de internação, enquanto instrumento necessário e adequado à busca da ressocialização do adolescente infrator. Apelo do Ministério Público provido para aplicar internação (TJ/SP, Apelação Cível n. 0006695-74.2010.8.26.0048, j. em 31/01/11, Comarca de Atibaia, Câmara Especial, “por maioria”, Rel. Luis Antonio Ganzerla) 

Os acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação ou Tráfico

[image: image1.jpg]S MPS P Vinistério Publico
DO ESTADO DE SAO PAULO

" Procurador-Geral de Justiga: Fernando Grella Vieira
INFANCIA E JUVENTUDE

COORDENADOR GERAL - CAO  COORDENADORES INFANCIA E JUVENTUDE
Jorge Luiz Ussier Lélio Ferraz de Siqueira Neto
Femnando Henrique de Moraes Aratijo

infancia@mp.sp.gov.br




ENTENDIMENTO MINORITÁRIO NO TJ/SP – DESCABIMENTO DE INTERNAÇÃO
p) Ementa: “APELAÇÃO – Ato infracional equiparado a tráfico ilícito de entorpecentes – Desclassificação para porte para uso próprio incabível – Conjunto probatório coeso a propósito do envolvimento do adolescente em conflito com a lei com a mercancia proscrita – Confissão judicial cotejada à prova policial – Análise contextual e sistemática das provas – Imposição de medida socioeducativa de internação – Adequação – Recurso não provido. A existência de elementos de convicção convergentes a propósito da caracterização da materialidade e autoria do ato infracional equiparado ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes imputado ao adolescente em conflito com a lei torna inviável o acolhimento da tese de desclassificação invocada.” (TJ/SP – Apelação Cível n. 994.09.220567-0 – São José do Rio Preto – Câmara Especial – j. em 25/10/10, Rel. Des. Luis Ganzerla)

Declaração de Voto Vencido: 

Ementa: “Infância e Juventude. Ato infracional equiparado ao tráfico ilícito de entorpecentes. Art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06. Medida socioeducativa de internação. Caso concreto que não se enquadra em qualquer das hipóteses exaustivas previstas no art. 122 do ECA. Jurisprudência pacífica do C. STJ e do C. STF. Gravidade do ato infracional que não autoriza, por si só, a internação do adolescente. Internação afastada, com a aplicação de liberdade assistida. Recurso provido em parte pelo meu voto. (Des. 2o Juiz – Maia da Cunha)

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico ou Semiliberdade


CABIMENTO DE SEMILIBERDADE EM TRÁFICO DE DROGAS – TJ/SP
q) Ementa: “APELAÇÃO – Ato infracional equiparado ao tráfico de drogas – Liberdade assistida – Pretensão de aplicação de internação – Adequação da semiliberdade – Prova suficiente da autoria e materialidade da infração – Confissão corroborada pelos demais elementos de prova – Destinação ao fornecimento de terceiros evidenciada pela quantidade, diversidade e forma de acondicionamento do tóxico, alem de numerário – Ato que pressupõe violência contra toda a sociedade, principalmente por atingir a sua população mais jovem e vulnerável – Hipótese em que não se mostra necessária a medida mais rigorosa, dada a primariedade do jovem e algum movimento de reestruturação – Necessidade, contudo, de intervenção um pouco mais rigorosa, para escolarização e profissionalização – Recurso a que se dá parcial provimento (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.295060-3 – Santos – Câmara Especial – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Maria Olívia Alves)

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico

ROUBO COMETIDO COM USO DE ARMA – TJ/SP
r) Ementa: “APELAÇÃO – Ato infracional correspondente ao crime de roubo qualificado por concurso de agentes e emprego de arma – Liberdade assistida – Recurso do Ministério Público objetivando a aplicação de internação – Adequação da medida pretendida. Provadas a materialidade e autoria do ato infracional e tratando-se de ato cometido mediante grave ameaça à pessoa da vitima, e considerando as condições pessoais desfavoráveis, tem-se por adequada à espécie a imposição de medida de internação. Recurso do Ministério Público a que se dá provimento.” (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.249073-4 – Indaiatuba – Câmara Especial – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Luis Ganzerla)

​

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação ou Gravidade de Ato Infracional

ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ – TRÁFICO DE DROGAS – INTERNAÇÃO – DESCABIMENTO
s) Ementa: “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DE POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 122 DA LEI N.º 8.069/90. ROL TAXATIVO. INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A medida socioeducativa de internação somente está autorizada nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Portanto, incabível a sua imposição com fundamento apenas na gravidade abstrata do ato infracional. Precedentes.

2. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, anular a decisão de primeiro grau no que diz respeito à medida socioeducativa imposta e determinar que outra seja proferida, permitindo-se ao paciente aguardar em liberdade assistida a prolação de novo decisum.” (HC 183946 / SP, Quinta Turma, j. em 16/11/10, Rel. Min. Laurita Vaz)

t) Ementa: “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL “ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. GRAVIDADE ABSTRATA DA INFRAÇÃO. REITERAÇÃO NÃO-DEMONSTRADA. ART. 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. ILEGALIDADE CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 122 da Lei n. 8.069/1990 estabelece que a internação do adolescente somente será cabível quando o ato infracional for perpetrado com violência ou grave ameaça à pessoa ou na hipótese de reiteração na prática de outras infrações graves ou de descumprimento reiterado e injustificado de medida prévia.

2. A prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes, em virtude da sua gravidade abstrata, por si só, não autoriza a segregação dos menores.

3. É assente na jurisprudência desta Corte o entendimento no sentido de que "a reiteração prevista nos incisos II e III do art. 122 do ECA, não se confunde com o conceito de reincidência, de sorte que, para sua configuração, é necessária a prática de, pelo menos, 3 atos anteriores, seja infração grave ou medida anteriormente imposta, respectivamente." (Habeas corpus n.º 90.920/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 06/05/2008 e DJe 26/05/2008).

4. In casu, não obstante contar com quatro registros em sua folha de antecedentes, o menor fora beneficiado com a remissão em duas oportunidades, razão pela qual não há que se falar em reiteração uma vez que o art. 127 do ECA determina que aludido instituto não implica reconhecimento de responsabilidade nem vale como antecedentes. Precedentes.

5. Ordem concedida para reformar o aresto do Tribunal a quo e restabelecer a decisão singular, que aplicou ao adolescente a medida socioeducativa de liberdade assistida.” (HC 164819/SP, Quinta Turma, j. em 21/09/10, Rel. Min. Jorge Mussi).

u) Ementa: “HABEAS CORPUS. PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. GRAVIDADE ABSTRATA DA CONDUTA. REITERAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. ARTIGO 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. ILEGALIDADE CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 122 da Lei n. 8.069/1990 estabelece que a internação do adolescente somente será cabível quando o ato infracional for perpetrado com violência ou grave ameaça à pessoa ou na hipótese de reiteração na prática de outras infrações graves ou de descumprimento reiterado e injustificado de medida prévia. 2. A prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes, em virtude da sua gravidade abstrata, por si só, não autoriza a segregação dos menores.

3. É assente na jurisprudência desta Corte o entendimento no sentido de que "a reiteração prevista nos incisos II e III do art. 122 do ECA, não se confunde com o conceito de reincidência, de sorte que, para sua configuração, é necessária a prática de, pelo menos, 3 atos anteriores, seja infração grave ou medida anteriormente imposta, respectivamente." (Habeas corpus n.o 90.920/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 06/05/2008 e DJe 26/05/2008).

4. Na hipótese, embora o menor registre várias representações em sua certidão de antecedentes, apenas quatro se referem a condutas praticadas em momento anterior ao ato infracional perpetrado pelo paciente e objeto deste writ, sendo certo, ainda, que o menor fora beneficiado com a remissão em dois daqueles processos, razão pela qual não há que se falar em reiteração, visto que o artigo 127 do ECA determina que aludido instituto não implica reconhecimento de responsabilidade nem vale como antecedentes. Precedentes. 

5. Ordem concedida para reformar o acórdão hostilizado e a decisão singular apenas no que se refere à medida aplicada, determinando-se que outra seja impingida, autorizando-se o paciente a aguardar em liberdade assistida o novo decisum, se por outro motivo não estiver internado. (HC 173.939 – MG, Quinta Turma, j. em 09/11/10, Rel. Min Jorge Mussi)
Os Acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico

